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da megapolftica e o processQ eleitoral; (iv) judiCialização da megapolítica no Brasil; (v) direi­
tos polfiicos fundamentais nos trinta anos da Constituição Brasileira de 1988; (vi) sistema 
distrital misto como solução para acrise política brasileira; (vii) eleições 2018 ecombate às 
fake news; (viii) cláusula de desempenho na EC N° 97/2017; (ix) ideologias lesivas àvigên­
cia dos direitos fundamentais da pessoa humana; (x) estado de partidos como alternativa 
para acrise do modelo liberal de representação política; (xi) uso da proporcionalidade como 
parâmetro para afastar sanção por condutas vedadas aos agentes públicos no ano eleitoral; 
(xii) candidaturas independentes sub judice; (xiii) candidaturas independentes e o Código 
Eleitoral de 1932; (xiv) vagueza normativa sobre agravidade e a prática de abuso de poder no 
processo eleitoral; (xv) inelegibilidade por rejeição de contas de prefeitos na perspectiva do 
controle externo; (xvi) inelegibilidade decorrente da rejeição de contas eos limites à rota de 
atuação dos tribunais de contas; (xvii) análise da competência da Justiça Eleitoral, por cone­
xão, quanto aos crimes de competência da Justiça Comum; (xviii) competência criminal e 
crime comum conexo com eleitoral; (xix) sistema de valoração das provas no direito eleitoral; 
(xx) efetividade da justiça eaplicação da técnica de julgamento dos recursos extraordinários 
eespeciais repetitivos no processo eleitoral; (xxi) direito eleitoral no caminho da ecoeleição; 
(xxii) participação eleitoral na votação para o parlamento europeu - análise comparativa das 
eleições de 2009 e2014; (xxiii) direito à participação política das pessoas com deficiência; 
(xxiv) competência da Justiça Eleitoral para processar ejulgar sucessão por morte ou renún­
cia perante o parlamento brasileiro. 

Aproveitem, caros leitores, oconhecimento produzida nesta obra, calcado na vasta 
experiência e na sabedoria de grandes estudiosos do Direito Eleitoral, cuja complexidade e 
dinâmica são constantemente afetadas por reformas legislativas e pela conjuntura política 
nacional. Por ser plural, a democracia se constrói em meio a embates e confrontos, mas 
essa é a grande via que edifica uma nação de verdade. Mesmo desafiadora, ela é o melhor 
sistema político e deve ser nutrida e preservada. Não há melhor caminho que o voto e a 
soberania popular. Vamos pensar ademocracia, estabelecer diálogos eencontrar caminhos 
que nos conduzam a um país cada vez mais justo, fraterno esolidário. 

Boa leitura atodos! 

José Antonio Dias Toffoli 

Presidente do Supremo Tribunal Federal 
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